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SUPERINTENDÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA 

GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SUPRIMENTOS


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2009

PREÂMBULO

A Universidade Federal de Alagoas - UFAL torna público que realizará o Pregão Eletrônico nº 41/2009, do tipo menor preço, para adquirir o objeto abaixo descrito. A sessão pública será realizada em 15/06/2009, às 10:30 h (horário de Brasília), na Universidade Federal de Alagoas, Superintendência de Infra-Estrutura, Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Campus A. C. Simões, Tabuleiro dos Martins, Maceió - AL, CEP 57.072-970, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

Esta licitação, autorizada no Processo nº 23065.011229/2009-67, será regida pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 5.450/2005, pelas condições constantes neste edital e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993.

SEÇÃO I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 A presente licitação tem por objeto a definição do conjunto de elementos que nortearão a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de Seguros de Veículos Automotivos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana e vigência de 12 (doze) meses, para segurar a frota da Universidade Federal de Alagoas, abrangendo coberturas contra colisão, incêndio, roubo e danos pessoais e a terceiros, carro-guincho e carro-reserva, conforme as especificações e condições estabelecidas no Anexo I do edital – Termo de Referência.

SEÇÃO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com este edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2. Poderão participar deste pregão eletrônico as empresas que: 

a) atendam às condições deste edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;

b) possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

2.3. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4. Como requisito para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio, o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação do presente edital.

2.4.1. Para microempresas ou empresas de pequeno porte, aplicam-se a Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 6.204/2007, sendo necessária a posterior regularização fiscal, nas condições estabelecidas no subitem 10.4 do edital, caso venha a formular lance vencedor.

2.5. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverão manifestar, em campo próprio, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei.

2.6. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação.

2.7. Não poderão participar desta licitação:

a) pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

b) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

d) empresas inadimplentes com obrigações assumidas perante a Universidade Federal de Alagoas ou punidas com suspensão temporária para licitar ou contratar com este Universidade.

2.8. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório, por pregoeiro ou por servidor da CPL da UFAL.

2.9. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias que antecederem à data da sessão deste certame.

SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:

a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso;

c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

SEÇÃO IV – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1. A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, observadas as condições definidas nesta Seção.

4.2. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, a licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor total proposto para a execução do objeto.

4.3. A proposta de preços deverá ser formulada de acordo com os Anexos I e  II  do Edital, e as especificações detalhadas do objeto, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.4. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas nos anexos deste edital.

4.5. Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais. 

4.6. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na Internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasnet.gov.br.

5.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, do valor e dos eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

5.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇÃO VI – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS

6.1. Após a abertura da sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital;

b) a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;

c) não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

7.3. Durante a sessão pública deste pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.5. Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado inexeqüível.

7.6. A etapa de lances será encerrada por decisão do pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente.

7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, e, depois de transcorrido período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, encerrará automaticamente a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão deste pregão eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

7.10. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

7.11. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.

SEÇÃO VIII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

8.1. Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5% superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma:

a) classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista neste subitem 8.1;

b) convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma deste subitem 8.1, “a” para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;

c) não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação deste subitem 8.1, “b”, ou não ocorrendo a regularização fiscal na situação dos subitens 10.4 e 10.4.1, ou, ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma deste subitem 8.1, “a”, para o exercício do mesmo direito.

8.2. Caso não ocorra a contratação ou a situação prevista no subitem 8.1 e suas alíneas, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

SEÇÃO IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, para o fone/fax (82) 3214-1515 ou 3214-1506 proposta de preços ajustada ao menor lance global, elaborada de acordo com a Seção IV e Anexos I e II do edital, bem como os documentos de habilitação constantes da Seção X, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação no sistema eletrônico, prazo este que poderá ser prorrogado por igual período, a critério do pregoeiro.

9.2. A licitante deverá observar em sua proposta de preços as especificações do equipamento ofertado, evitando a simples cópia do teor das especificações constantes do Termo de Referência do edital.

9.3. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com o modelo constante do Anexo II do edital e condições estabelecidas na Seção IV, e dela deverão constar:

a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários, número de fax e indicação de endereço eletrônico (email);

b) descrição clara do objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do edital – Termo de Referência;

c) indicação única de preço para o item, com exibição do valor  total da proposta em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, conforme o lance final respectivo;

d) indicação do prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital;

9.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de prorrogação do prazo de validade.

9.5. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.

9.6. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, fretes e demais encargos necessários ao fornecimento do objeto.

9.7. O pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

9.8. Será recusada a proposta de preço que apresentar valor total para o item superior ao estabelecido no Anexo I do edital – Termo de Referência.

9.9. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.10. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero.

9.11. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviá-la, ou ainda, não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos deste edital.

9.12. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o pregoeiro irá avaliar as condições de habilitação da licitante.

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, onde serão avaliados os seguintes documentos:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;

c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

e) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;

f) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

g) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

10.2. Para fins de habilitação deverão ser apresentados ainda:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/1988 (trabalho de menores de idade, observada a Lei nº 9.854/1999), conforme o modelo do Anexo II;

c) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do Anexo II.

10.3. Caso nos registros cadastrais conste algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, conforme estipulado no subitem 9.1, sob pena de inabilitação.

10.3.1. No curso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste algum documento fiscal vencido será realizada nova consulta ao SICAF ou ao site pertinente, para atualização dos prazos de validade.

10.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do pregoeiro, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

10.5. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este edital será inabilitada.

10.6. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço global e atender às exigências fixadas neste edital.

SEÇÃO XI – DO ENCAMINHAMENTO DOS ORIGINAIS DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

11.1. A licitante vencedora deverá encaminhar os originais dos documentos necessários à aceitação da proposta e à habilitação da empresa, conforme Seções IX e X do edital, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitação, situada  na Universidade Federal de Alagoas, Superintendência de Infra-Estrutura, Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Campus A. C. Simões, Tabuleiro dos Martins, Maceió - AL, CEP 57.072-970

SEÇÃO XII – DOS RECURSOS

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de recurso.

12.3. A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

A adjudicação do objeto à licitante vencedora ficará sujeita à homologação da Reitoria da Universidade Federal de Alagoas, depois de decisão final dos recursos.

SEÇÃO XIV – DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

14.1 A adjudicatária ficará obrigada a:

a) retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;

SEÇÃO XV – DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

15.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 10 (dez) dias, assinar o contrato (minuta - anexo III), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula XI deste edital.

15.2. No(s) ato(s) de assinatura do(s) contrato(s), será(ão) exigida(s) a(s) comprovação(ões) das condições de habilitação consignadas no edital - as quais deverão ser mantidas pela(s) empresa(s) durante o cumprimento da obrigação, até seu pagamento -, bem como a apresentação do(s) original(is), ou cópia(s) autenticada(s), do(s) documento(s) relacionado(s) na seção X deste edital.

15.2.1. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor desta Justiça Federal, mediante apresentação dos originais pela licitante ou seu representante legal.

15.3. No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

15.4. Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) não faça(m) a(s) comprovação(ões) e/ou a apresentação de original(is) (ou cópia(s) autenticada(s) referidos no item 15.2. ou, por qualquer motivo, recuse(m)-se a assinar o(s) contrato(s), sem prejuízo da aplicação de penalidade por inadimplemento total, a(s) licitante(s) subseqüente(s), na ordem de classificação, será(ão) convocada(s) para nova sessão pública, na qual o pregoeiro examinará a sua(s) proposta(s) e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15.5. O(s) contrato(s) decorrente(s) desta licitação terá(ão) prazo(s) de vigência de 12 (doze) meses, admitida(s) a(s) sua(s) prorrogação(ões) na forma e prazo previstos na legislação vigente, iniciando na data de sua(s) assinatura(s).

SEÇÃO XV I – DAS SANÇÕES

16.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais penalidades legais, a licitante que:

a) não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;

d) retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;

e) não mantiver a proposta;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

16.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de:

b.1) 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do veículo, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b.2) 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para o atendimento ao chamado técnico ou para solução de problemas detectados, ressalvado o caso de necessidade de remoção do veículo; ou para correção dos serviços considerados falhos, incompletos ou insatisfatórios, limitada a incidência a 2 (dois) dias, aplicada por ocorrência;

b.3) 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para manutenção corretiva na hipótese de não haver peça no mercado local ou para devolução de veículo removido para a oficina da adjudicatária, limitada a incidência a 4 (quatro) dias, aplicada por ocorrência

b.4) 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para substituição da peça que apresentar defeito de fabricação ou impropriedades, limitada a incidência a 5 (cinco) dias;

b.5) 10% sobre o valor total adjudicado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto nas alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3” ou “b.4”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

b.6) 20% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Alagoas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

16.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela UFAL à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

16.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 16.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

16.5. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 16.2 também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:

a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;

b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a adjudicatária.

17.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se verifique defeitos de funcionamento ou imperfeições.

17.3. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na nota de empenho.

17.4. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste edital, na nota de empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto no subitem 17.1 será interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização.

17.5. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

SEÇÃO XVIII – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1 A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de recursos consignados à Universidade Federal de Alagoas no Orçamento Geral da União de 2008, PROGRAMA DE TRABALHO: 002.160 –  FONTE: 112.000000 – NATUREZA DA DESPEZA: 33.90.39

SEÇÃO XIX – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

19.1 Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a adjudicatária, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

SEÇÃO XX – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão deste pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, mediante petição a ser encaminhada ao endereço eletrônico cpl@sinfra.ufal.br.

20.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

20.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

20.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura, exclusivamente no endereço eletrônico cpl@sinfra.ufal.br.

SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. O edital estará à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação, localizada na Universidade Federal de Alagoas, Superintendência de Infra-Estrutura, Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Campus A. C. Simões, Tabuleiro dos Martins, Maceió - AL, CEP 57.072-970, nos dias úteis, das 08h às 17h, e na internet para download, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

21.2. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

21.3. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação. 

21.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.

21.5. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei nº 8.666/1993, o presente edital e a proposta da adjudicatária serão partes integrantes da nota de empenho.

21.6. A nota de empenho poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja interesse da Administração.

21.7. O pregoeiro ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento.

21.8. O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

21.9. Aplicam-se à presente licitação, subsidiariamente, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes.

21.10. Toda comunicação oficial ocorrerá por fax, por e-mail, por meio do sistema comprasnet ou por publicação, nos termos da legislação.

21.11 - Integram esse edital:

21.11.1 - Termo de Referência

21.11.2 - Minuta de Contrato 

Maceió, Junho de 2009.

ELIAS BARBOS DA SILVA

Gerente Interino de Patrimônio e Suprimento 

Superintendência de Infra-Estrutura

ANEXO I

PROCESSO Nº 23065.011229/2009-67

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2009

TERMO DE REFERÊNCIA

01. OBJETO

1.1 O presente termo tem por objeto a definição do conjunto de elementos que nortearão a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de Seguros de Veículos Automotivos, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana e vigência de 12 (doze) meses, para segurar a frota da Universidade Federal de Alagoas, abrangendo coberturas contra colisão, incêndio, roubo e danos pessoais e a terceiros, carro-guincho e carro-reserva, conforme as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM
UN
QTDE
ESPECIFICAÇÃO
VALOR

MÁXIMO

ADMITIDO

(R$)

01
01
01
Serviço de Seguro de Veículos Automotivos


02. CARACTERÍSTICAS E OBRIGAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

A prestação dos serviços, objeto deste Termo, compreenderá as seguintes instruções para elaboração do contrato e obrigações:

2.1  Instrução acerca do objeto

· Caberá a UFAL a fiscalização e a estipulação dos serviços a serem executados, não estando ela obrigada a executá-los totalmente, em caso de colisão, para os serviços que ultrapassem o valor da franquia, durante a vigência do contrato advindo dessa licitação.

· Na proposta comercial da licitante deverá constar a planilha de formação de preço, estrutura e composição dos custos e laudo técnico de vistoria.

· Entenda-se como prêmio do seguro a importância paga pelo segurado ao segurador, ou seja, é o custo do seguro para o segurado da transferência do risco de perdas e danos que determinado evento possa lhe causar, inclusive quebra de vidro. No seu calculo deve ser levado em consideração: o prazo do seguro que é de 12 meses; a importância segurada e a exposição ao risco que após vistoria dos veículos devem constar na proposta comercial.

· Entenda-se como importância segurada o valor determinado fixo para cada veículos inclusos neste termo e que é parte integrante dos autos, sendo o mesmo para todos os licitantes. Este valor foi determinado pelo setor de transporte, em pesquisa de mercado, e poderá ser consultado pelo licitante no ato da vistoria.

· Entenda-se como Franquia o valor da importância segurada até a qual, cabe ao segurado arcar com a responsabilidade de cobertura de eventuais sinistros ocorridos ao bem segurado. 

· Entenda-se como RCF-V como sendo Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos, ou seja, um seguro que visa reembolsar ao segurado a indenização à qual esteja obrigado, judicial ou extrajudicialmente, a pagar em conseqüência de danos corporais e/ou materiais involuntários causados a terceiros. Devem estar de acordo circulares da SUSEP 27/84 e 106/99;

· Para todos os veículos discriminados neste termo de referência o valor de Responsabilidade Civil Facultativa (RCF) é R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) tanto para danos materiais como para danos corporais;

· Entenda-se APP como Acidentes Pessoais de Passageiros, ou seja, seguro que objetiva a indenização por danos decorrentes de acidentes pessoais ocorridos aos passageiros, quando transportados em veículos de uso particular ou público e destinados a este fim e para este fim entenda-se como acidente pessoal o evento com data caracterizada, de origem externa, súbito, involuntário e violento, causador de lesão física que, por si só e independente de toda e qualquer outra causa, tenha como conseqüência direta a morte ou invalidez permanente total ou parcial dos passageiros ou torne necessário o tratamento médico. Devem estar de acordo com as circulares SUSEP 302/2005 e 316/2006;

· Para todos os veículos o valor para Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) é R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

· Todos os participantes devem estar de acordo a Circular SUSEP 241/2004, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a estrutura mínima da Condições Contratuais e das Notas Técnicas dos Seguros de Automóveis;

· Aos serviços que forem executados mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, será inicialmente considerado provisório, passando a ser considerado definitivo somente após o atesto de servidor designado pela SINFRA, ou um dos seus gerentes em Termo de Recebimento Definitivo informando que o serviço foi executado. Este procedimento deverá ocorrer num prazo máximo de 10 dias após o provisório;

· A Assistência 24 Horas inclui guincho por quilometragem superior ou igual a 500 Km para todos os veículos e assistência a todos os passageiros.

·  O valor determinado para a CARROCERIA dos Caminhões é R$ 7.000,00 (sete mil reais)

· O valor determinado para o Baú do Caminhão Atego/Merc. Benz é de R$ 18.000,00 (dezesseis mil reais). 

2.2 Obrigações da licitante vencedora do certame:

2.2.1 CONDIÇÕES E DO PRAZO PARA ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

a) A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, que neste caso é a Apólice de Seguro da Licitante vencedora, referente ao objeto desta licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação feita pela UFAL, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e sua legislação complementar.

b) A Apólice de Seguros não poderá conter cláusulas que infrinjam o Edital e o Termo de Referência.

c) Caso a notificação não seja atendida pela firma vencedora, sem prejuízo de enquadrá-la nas penalidades legalmente estabelecidas, a UFAL poderá optar pela convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

d) O prazo de vigência da apólice limitar-se-á a 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, se houver interesse da Universidade e a seu exclusivo critério, conforme determina o art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

e) Como condição para celebração do contrato, o licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação.

f) O presente termo de Referencia e o edital, bem como a proposta do LICITANTE vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

2.2.2 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor, conforme § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

2.2.3 Como condição para contratação do objeto deste edital, o LICITANTE vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, até a emissão da nota de empenho.

2.2.4 Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima, a Universidade Federal de Alagoas, poderá convocar a segunda LICITANTE classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

2.2.5 Deverá cumprir com as orientações e especificações constante no edital e seus anexos, caso contrario serão aplicadas às penalidades previstas no edital e neste termo de referência;

2.2.6 Permitir na execução do contrato o acompanhamento e a fiscalização de servidor da Universidade Federal de Alagoas, designado pela SINFRA/UFAL da Instituição, representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento, conforme Art. 67 da Lei 8666/93;

2.2.7 Prestar os serviços conforme as determinações constantes no edital e seus anexos;

2.2.8 Apresentar orçamento prévio para aprovação da Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da solicitação de prestação de serviço realizado pelo Superintendente da SINFRA e/ou preposto indicado no item 8.1.9, obedecendo aos valores unitários para cada item apresentado na proposta adjudicado;

2.2.9 Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto – servidor público efetivo responsável para o contato entre a Contratada e a Contratante - a ser contactado com o Gabinete do Reitor, Superitendência de Infra-Estrutura – SINFRA/UFAL e departamento de Contabilidade e Finanças – DCF/UFAL, para tratar de assuntos relativos aos serviços contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar;

2.2.10 Manter quantitativo suficiente de empregados para atender às solicitações da Contratante, a fim de que não haja interrupção dos serviços por motivo de férias, ausências, licença médica, desligamento, folga, descanso semanal, devendo, em caso de greve de transporte coletivo, fornecer meios de locomoção;

2.2.11 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução dos serviços;

2.2.12 Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento, bem como as necessárias para a completa execução do mesmo;

2.2.13 Responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, tais como:

· salários;

· seguro de acidentes;

· taxas, impostos e contribuições;

· indenizações;

· vales-transporte;

· vales-refeição; e

· outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa.

2.2.14 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais da contratação;

2.2.15 Não repassar para outros a responsabilidade do cumprimento do objeto do contrato, ficando vedada, inclusive, qualquer subcontratação, mesmo que parcialmente;

2.3 Obrigações da Universidade Federal de Alagoas:

2.3.1 Efetuar o pagamento devido à contratada, no prazo previsto neste Edital, abatidas às multas, se houver;

2.3.2 Fornecer à contratada todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;

2.3.3 Manter, arquivada junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo.

2.3.4 A UFAL pagará à LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME, através de ordem bancária, o valor correspondente ao preço constante na proposta adjudicada, mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente atestadas pelo servidor designado pela SINFRA.

2.3.5 Autorizar, por escrito, a execução dos serviços, através de requisições emitidas pelo Gabinete da Reitoria;

2.3.6 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na operacionalização do serviço;

03. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS 

 
Contratar pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de Seguros de Veículos Automotivos, com assistência 24 horas, 07 (sete) dias por semana e vigência de 12 (doze) meses, e disponibilização de carro-guincho/reboque e carro-reserva (carro-substituto),  para segurar a frota da Universidade Federal de Alagoas descriminada neste Termo de Referência, abrangendo coberturas contra colisão, incêndio, roubo e danos pessoais e a terceiros, com franquias obrigatórias determinadas por ano de fabricação e marcas dos veículos.

04. RELAÇÃO BÁSICA DOS VEÍCULOS

4.1 SEGURO POR VALOR DETERMINADO

VEÍCULO
MARCA
ANO
VALOR EM R$

ÔNIBUS
VW Mascarelo Granmidi 50 p
2008
190.000,00

ÔNIBUS
VW Mascarelo Granmidi 50 p
2008
190.000,00

ÔNIBUS
Agrale Mascarelo Granmicro 25p
2005
100.000,00

4.2 SEGURO POR VALOR DE MERCADO PERCENTUAL 100%

MODELO/MARCA
PLACA
ANO FAB.
ANO MOD.
COR
CHASSÍ
RENAVAM

Boxer M33OM HDI/Peugeot
MVC-7025
2007
2008
BRANCA
936ZBPMMB82020804
941976289

Boxer M33OM/Peugeot
MUZ-4621
2007
2008
BRANCA
936ZBPMMB82017150
948437197

Caminhão Atego 1418/M. Benz
NLY-5974
2007
2008
BRANCA
9BM9580348B573519
126279241

Clio/Renault
NLY-3549
2008
2009
BRANCA
8A1BB8B059L153380
991839757

Ducato 10 IMP/Fiat
MUP-1789
1997
1998
BRANCA
ZFA230000V5486340
707640016

Ducato Minibus/Fiat
MVD-6861
2004
2005
BRANCA
93W231M2151021505
846049791

Fiorino IE/Fiat
DKG-5840
2003
2004
BRANCA
9BD25504248735076
821029398

Frontier/Nissan
MVC-4601
2007
2008
BRANCA
94DCEUD228J941738
951252410

Gol 16V Plus/Volkswagen
MUW-3108
2001
2001
BRANCA
9BWCA05X51P110671
766961613

Kangoo/Renault
NLZ-5040
2008
2009
BRANCA
8A1FC1U159L174391
118326937

L200/Mitsubishi 4x4 GL
JKH-9263
2006
2007
BRANCA
93XJNK3407C646229
898685001

Masca Granmicro O/Agrale
MVC-8913
2005
2005
BRANCA
9BYC22Y1S5C003443
849966973

Masca Granmidi O/Volkswagen
MVC-7297
2007
2008
BRANCA
9BWR882W78R812487
943385016

Masca Granmidi O/Volkswagen
MVC-7307
2007
2008
BRANCA
9BWR882W68R812593
943385938

Masca Granmicro O/Agrale
MUU-2335
2006
2006
BRANCA
9BYC22Y156C003848
89509886

Pickup Corsa/Chevrolet
MUV-9786
2001
2001
BRANCA
9PGSC80N01C270103
765652730

Ranger XL/Ford/ Cab.Dupla 4x4
NLY-8851
2008
2009
BRANCA
8AFER13P99J219436
126289026

Santana 2.0/Wolkswagen
MVK-0002
2005
2005
BRANCA
9BWAE03X05P002950
847715280

Saveiro 1.6/Volkswagen
MVK-5504
2007
2008
BRANCA
9BWEB05W18P082598
947216138

Saveiro 1.6/Volkswagen
MVK-5494
2007
2008
BRANCA
9BWEB05W48P071935
947214690

Vectra Sedan Elegance/GM
MVI-0765
2006
2007
PRETA
9BGAB69W07B170094
900205601

Currier L 1.6 Flex/Ford
NMB-2400
2008
2009
BRANCA
9BFZC52P69B881302
121020029

4.3 SEGURADO APENAS CONTRA TERCEIROS

MODELO/MARCA
PLACA
ANO FAB.
ANO MOD.
COR
CHASSÍ
RENAVAM

7.90 S/Volkswagen
MUR-4187
1991
1991
BRANCA
9BWLTH73XMDB30927
210877464

7.90 S/Volkswagen
MUM-2862
1988
1989
AZUL
9BWZZZH7ZJC008157
207414530

Gol MI/Volkswagen
GWR-0454
1998
1999
BRANCA
9BWZZZ377WP551730
699157439

Gol MI/Volkswagen
GWR-0457
1998
1999
BRANCA
9BWZZZ377WP551809
699159342

Kombi/Volkswagen
MUV-2071
2000
2000
BRANCA
9BWGB17X5YP008038
729981118

Ônibus OF 1113/Mercedes Benz
MUE-7825
1976
1976
VERDE
34405811290429
206983964

Ônibus/Mercedes Benz
MUG-8514
1980
1980
VERDE
34405811489976
207469768

Santana/Wolkswagen
MUC-4212
1997
1997
BRANCA
9BWZZZ327VP005470
671848771

Sprinter/Mercedes Benz
MUR-1289
1998
1998
BRANCA
8AC690341WA526269
707998085

Micro-ônibus/Mercedes 608E
MUE-4166
1988
1988
VERDE
9BM308304JB788225
207364354

05. PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ROTINA DE CONTROLE: 

5.1 As prestações dos serviços se processarão mediante “Autorização” expedida pelo representante do SINFRA que serão expedidas após aprovação pela Autoridade Superior ou pela Superintendência da SINFRA. 

5.2 A Licitante vencedora do Certame deverá atender as solicitações de prestação de serviço no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas após a emissão da “Autorização” pela SINFRA.

5.3 As solicitações dos serviços pelos setores requisitantes não implicaram imediata autorização da execução do serviço pela SINFRA que dependerá da autorização expressa do responsável técnico;

5.4 A Licitante Vencedora do Certame deverá executar os serviços em conformidade com as especificações constantes no edital e seus anexos;

5.5 Todo e qualquer serviço solicitado diretamente pelas Unidades da UFAL (inclusive a empregada na elaboração de projeto) à licitante vendedora, e que esta venha a executar sem prévia autorização da Superitendência de infra-estrutura, fica sob a sua responsabilidade, não cabendo a UFAL quaisquer ônus decorrente da sua execução.

5.6 A Superintendência de Infra-estrutura manterá um livro de registro das autorizações e acionamentos do seguro, detalhando período, nº da autorização, que servirá para acompanhamento do controle interno e do controle externo;

06. GARANTIAS MÍNIMAS QUE DEVEM SER OFERECIDAS:

Assistência 24 Horas: Tem como objetivo prestar assistência ao veículo segurado e a seus ocupantes, em caso de acidente ou pane mecânica e/ou elétrica.

Acessórios: Garante a indenização dos prejuízos causados aos acessórios do veículo pelos mesmos riscos previstos na apólice contratada. Entende-se como acessório, original de fábrica ou não, rádio e toca-fitas, Cd players, televisores, etc, desde que fixados em caráter permanente no veículo segurado.

Equipamentos: Garante a indenização dos prejuízos causados aos equipamentos do veículo pelos mesmos riscos previstos na apólice contratada. Entende-se como equipamento, qualquer peça ou aparelho fixado em caráter permanente no veículo segurado, exceto áudio e vídeo.

Carroceria: Garante indenização, no caso de danos causados à carroceria do veículo segurado, desde que o sinistro seja decorrente de um dos riscos cobertos na apólice. 

Blindagem: Está coberta por esta garantia, a blindagem do veículo segurado, contra eventos cobertos pela apólice.

Despesas Extraordinárias: Garante ao segurado, em caso de indenização integral, uma quantia estipulada no contrato de seguro, para o pagamento de despesas extras relativas a documentação do veículo, etc.

Danos Morais: Garante ao Segurado o reembolso da indenização por danos morais causados a terceiros, pela qual vier a ser responsável civilmente em sentença judicial transitada em julgado, ou em acordo judicial ou extrajudicial autorizado de modo expresso pela seguradora.

Extensão de Perímetro para os Países da América do Sul: Através desta garantia, o Segurado poderá ampliar a área de abrangência do seguro do seu veículo para os países da América do Sul.

Carro-guincho/reboque: Através do sistema de guincho/reboque, os veículos segurados serão transportados até o pátio da seguradora e/ou até as dependências da oficina mecânica cadastrada pela seguradora para avaliações iniciais do sinistro e posteriores manutenções. Sem limite de quilometragem. 

Carro-Reserva: Garante a continuidade das atividades de transporte da Universidade Federal de Alagoas com a concessão de veículo reserva. Os veículos colocados à disposição da UFAL, deverão ser do tipo: carroceria Sedan, 04 portas, motorização mínima 1.600 cilindradas, equipado com ar-condicionado, direção hidráulica, vidros elétricos, travamento/destravamento elétrico das portas, em substituição àquele(s) que ocorrera(m) qualquer (quaisquer) sinistro(s), a partir do período de abertura do sinistro até a finalização do processo de conserto do veículo. Para os veículos de representação (carro da reitora e do vice-reitor) os veículos reserva, deverão ter características semelhantes aos mesmos.  A UFAL se eximirá de todas as despesas com manutenções preventivas e corretivas, que venham a surgir com a utilização do carro-reserva. Fica excluído deste item os veículos de médio e grande porte (veículos com capacidade acima de 05 (cinco) pessoas).

Valor de Novo: Garante ao Segurado, no caso de indenização integral, a indenização referente a Cobertura pelo Valor de Novo, nos casos em que o sinistro ocorra em até 6 meses da saída do veículo da concessionária.

07. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZOS DE EXECUÇAO

7.1 Para a perfeita execução dos serviços a serem realizadas, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

7.1.1 No caso de solicitação de carro-guincho, ocorrendo o sinistro na cidade de Maceió e região metropolitana, o atendimento a solicitação deverá ocorrer em prazo máximo de 01 (uma) hora. Na demais situações, deve-se demandar o tempo necessário à chegada no local do sinistro, acrescido de 01 (uma) hora, contados a partir do aviso da ocorrência. 

7.1.2 No caso de solicitação expressa do carro-reserva pela UFAL, a Licitante vencedora terá prazo de 24 horas para disponibilizá-lo nas dependências da UFAL ou em local determinado pelo gestor competente.

08. DIRETRIZES DE EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

· A UFAL designará formalmente um preposto que será responsável para acompanhar, fiscalizar e controlar a execução deste contrato em observância a Lei 8.666/93 e suas alterações.  

· O preposto responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços objeto do edital e seus anexos deverá assegurar que o número de empregados alocados pela licitante vencedora atende ao projeto de execução dos serviços elaborado pela SINFRA/UFAL, e ainda que a licitante vencedora apresenta quadro de pessoal qualificado para execução dos serviços, tendo em vista a responsabilidade subjetiva da administração pública.

· O preposto responsável deverá encaminhar ao Superintendente do SINFRA/UFAL todas ocorrências relativas à execução dos serviços contratados para que sejam lançadas no Livro de Ocorrências e tomadas as providências devidas.

· As decisões e providências que ultrapassem a competência do preposto deverão ser encaminhadas ao Superintendente do SINFRA/UFAL, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

· Os técnicos da contratada, devidamente identificados com crachá ou farda, devem ter acesso às dependências da UFAL, sempre que possível, acompanhados pelo preposto designado para fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços.

· A licitante vencedora executará os serviços, objeto do presente certame, sempre que solicitado e após a assinatura do Contrato, que vigorará a principio por um período correspondente de 12 (doze) meses sucessivamente até o limite estabelecido no art. 57 da Lei 8.666/93.

09. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo, por interesse da Universidade, ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o Inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2 A Universidade se reserva o direito de, em qualquer época, cancelar este contrato, cumprindo aviso prévio de 30 (trinta) dias corridos.

9.3  A UNIVERSIDADE pode cancelar este contrato unilateralmente sem aviso prévio, caso seja comprovado o descumprimento das obrigações por parte da Licitante Vencedora.

10. DAS PENALIDADES

a)  A não observância do prazo de entrega implicará em multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do empenho, independentemente das sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

b) A multa referida no subitem anterior será descontada do pagamento devido por esta Universidade.

c)  A licitante estará ainda sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, LEI 10.520/02  e DECRETO Nº 5.450/05.

d)  o licitante vencedor do certame, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais;

e) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1 A Licitante Vencedora deverá apresentar apólice única correspondente ao valor homologado.

Maceió, Junho de 2009.

ELIAS BARBOS DA SILVA

Gerente Interino de Patrimônio e Suprimento 

Superintendência de Infra-Estrutura

ANEXO II DO EDITAL – MODELOS

A) PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM
UN
QTDE
ESPECIFICAÇÃO
VALOR

TOTAL

(R$)





Numerais e por extenso

B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

Pregão Eletrônico nº XX/2009

A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., RG ............................ e CPF ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com a Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Cidade, _____de ___________________de 2009.

...........................................................

Assinatura do representante legal

C) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Pregão Eletrônico nº XX/2009

A empresa___________________________, CNPJ____________________, sediada em ____________________________, declara, na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade, _____de ___________________de 2009.

............................................................

Assinatura do representante legal

D) TERMO DE GARANTIA (se necessário)

Pregão Eletrônico nº XX/2009

A empresa ______________________________, CNPJ ________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________________ RG _________ e CPF ___________, compromete-se a prestar garantia, nos seguintes termos: 

I. O objeto terá prazo de garantia de .............. (.....) meses, a contar do recebimento definitivo.

II. Durante o período de garantia, a ADJUDICATÁRIA, independentemente de ser ou não fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus  para a UFAL, o objeto que apresentar defeitos de fabricação ou impropriedades, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação.

III. O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, será formalizado por telefone, e-mail, fax ou outro meio hábil de comunicação. 

IV. A ADJUDICATÁRIA deverá responder por todas as despesas decorrentes da substituição ou reparo durante o período da garantia.

______________

(data)

__________________________________

assinatura do representante legal

CONTRATO N.º 00/2009

 CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, E A                       ,  OBJETIVANDO A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de                             seguro dos automóveis pertencentes À Universidade Federal de Alagoas – UFAL, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de um lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, Autarquia sob o Regime Especial, vinculada ao MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, da REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 24.464.109/0001-48, sediada no Campus  A.C. Simões, na Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió–AL, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua -------------------, brasileir-, casad-, -----------, portador da Cédula de Identidade n.º                           SSP//AL, inscrita no CPF/MF sob o n.º                     , e do outro lado, a EMPRESA                         ,   inscrita no CNPJ sob o n.º                 , sediada na               ,  Maceió – AL., doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu              Sr.                 , brasileiro,           ,              , portador da Cédula de Identidade n.º              SSP/ -- e                   inscrito no CPF sob o n.º                , resolvem celebrar o presente contrato para a prestação de serviços de                                                          pertencentes à Universidade Federal de Alagoas – UFAL, , resultante do Pregão Eletrônico n.º ---/200-, Processo Administrativo n.º 23065.-----/200----, homologado pela Reitora da Universidade Federal de Alagoas, e que se regerá pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e regulamentações posteriores, e a Instrução Normativa n.º 5, de 21 de julho de 1995, do MARE, alterada pela IN/MOG n.º 1, de 17 de maio de 2001,  o Decreto n.º  2.271, de 07 de Julho de 1997 e a Portaria n.º 06, de 22 de julho de 2005, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, e pela Legislação Complementar, além do que mais for exigido no Edital e nos Anexos do referido certame, e mediante as cláusulas e condições adiante expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Seguro dos veículos pertencentes à Universidade Federal de Alagoas – UFAL, de acordo com quadro abaixo.















CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo Administrativo n.º 23065.-----/200—4--e que, independente de sua transcrição, fazem parte integrante deste contrato, no que não o contrariem, a saber:

I - Edital de Pregão Eletrônico n.º 0--/200-, publicado em -- de -------- de 200-, da Universidade Federal de Alagoas.

II - Proposta de Preços e todos os documentos que a acompanham, firmados pela Contratada  em -- de ------- de 200-. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

A prestação dos serviços, objeto deste Contrato, compreenderá as seguintes instruções e obrigações:

I. Entenda-se como prêmio do seguro a importância paga pelo segurado ao segurador, ou seja, é o custo do seguro para o segurado da transferência do risco de perdas e danos que determinado evento possa lhe causar, inclusive quebra de vidro. No seu calculo deve ser levado em consideração: o prazo do seguro que é de 12 meses; a importância segurada e a exposição ao risco que após vistoria dos veículos devem constar na proposta comercial.

II. Entenda-se como importância segurada o valor determinado fixo para cada veículos inclusos neste termo e que é parte integrante dos autos, sendo o mesmo para todos os licitantes. Este valor foi determinado pelo setor de transporte, em pesquisa de mercado, e poderá ser consultado pelo licitante no ato da vistoria.

III. Entenda-se como Franquia o valor da importância segurada até a qual, cabe ao segurado arcar com a responsabilidade de cobertura de eventuais sinistros ocorridos ao bem segurado. 

IV. Entenda-se como RCF-V como sendo Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos, ou seja, um seguro que visa reembolsar ao segurado a indenização à qual esteja obrigado, judicial ou extrajudicialmente, a pagar em conseqüência de danos corporais e/ou materiais involuntários causados a terceiros. Devem estar de acordo circulares da SUSEP 27/84 e 106/99;

V. Para todos os veículos discriminados neste termo de referência o valor de Responsabilidade Civil Facultativa (RCF) é R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) tanto para danos materiais como para danos corporais;

VI. Entenda-se APP como Acidentes Pessoais de Passageiros, ou seja, seguro que objetiva a indenização por danos decorrentes de acidentes pessoais ocorridos aos passageiros, quando transportados em veículos de uso particular ou público e destinados a este fim e para este fim entenda-se como acidente pessoal o evento com data caracterizada, de origem externa, súbito, involuntário e violento, causador de lesão física que, por si só e independente de toda e qualquer outra causa, tenha como conseqüência direta a morte ou invalidez permanente total ou parcial dos passageiros ou torne necessário o tratamento médico. Devem estar de acordo com as circulares SUSEP 302/2005 e 316/2006;

VII. Para todos os veículos o valor para Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) é R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

VIII. Todos os participantes devem estar de acordo a Circular SUSEP 241/2004, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a estrutura mínima da Condições Contratuais e das Notas Técnicas dos Seguros de Automóveis;

IX. Aos serviços que forem executados mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, será inicialmente considerado provisório, passando a ser considerado definitivo somente após o atesto de servidor designado pela SINFRA, ou um dos seus gerentes em Termo de Recebimento Definitivo informando que o serviço foi executado. Este procedimento deverá ocorrer num prazo máximo de 10 dias após o provisório;

X. A Assistência 24 Horas inclui guincho por quilometragem superior ou igual a 500 Km para todos os veículos e assistência a todos os passageiros.

XI. O valor determinado para a CARROCERIA dos Caminhões é R$ 7.000,00 (sete mil reais)

XII.  Para a perfeita execução dos serviços a serem realizadas, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

XIII.  No caso de solicitação de carro-guincho, ocorrendo o sinistro na cidade de Maceió e região metropolitana, o atendimento a solicitação deverá ocorrer em prazo máximo de 01 (uma) hora. Na demais situações, deve-se demandar o tempo necessário à chegada no local do sinistro, acrescido de 01 (uma) hora, contados a partir do aviso da ocorrência. 

XIV. No caso de solicitação expressa do carro-reserva pela UFAL, a Licitante vencedora terá prazo de 24 horas para disponibilizá-lo nas dependências da UFAL ou em local determinado pelo gestor competente.

CLÁUSULA QUARTA – DAS  GARANTIAS MÍNIMAS OFERECIDAS:

I. Assistência 24 Horas: Tem como objetivo prestar assistência ao veículo segurado e a seus ocupantes, em caso de acidente ou pane mecânica e/ou elétrica.

II. Acessórios: Garante a indenização dos prejuízos causados aos acessórios do veículo pelos mesmos riscos previstos na apólice contratada. Entende-se como acessório, original de fábrica ou não, rádio e toca-fitas, Cd players, televisores, etc, desde que fixados em caráter permanente no veículo segurado.

III. Equipamentos: Garante a indenização dos prejuízos causados aos equipamentos do veículo pelos mesmos riscos previstos na apólice contratada. Entende-se como equipamento, qualquer peça ou aparelho fixado em caráter permanente no veículo segurado, exceto áudio e vídeo.

IV. Carroceria: Garante indenização, no caso de danos causados à carroceria do veículo segurado, desde que o sinistro seja decorrente de um dos riscos cobertos na apólice. 

V. Blindagem: Está coberta por esta garantia, a blindagem do veículo segurado, contra eventos cobertos pela apólice.

VI. Despesas Extraordinárias: Garante ao segurado, em caso de indenização integral, uma quantia estipulada no contrato de seguro, para o pagamento de despesas extras relativas a documentação do veículo, etc.

VII. Danos Morais: Garante ao Segurado o reembolso da indenização por danos morais causados a terceiros, pela qual vier a ser responsável civilmente em sentença judicial transitada em julgado, ou em acordo judicial ou extrajudicial autorizado de modo expresso pela seguradora.

VIII. Extensão de Perímetro para os Países da América do Sul: Através desta garantia, o Segurado poderá ampliar a área de abrangência do seguro do seu veículo para os países da América do Sul.

IX. Carro-guincho/reboque: Através do sistema de guincho/reboque, os veículos segurados serão transportados até o pátio da seguradora e/ou até as dependências da oficina mecânica cadastrada pela seguradora para avaliações iniciais do sinistro e posteriores manutenções.

X. Carro-Reserva: Garante a continuidade das atividades de transporte da Universidade Federal de Alagoas com a concessão de veículo reserva. Os veículos colocados à disposição da UFAL, deverão ser do tipo: carroceria Sedan, 04 portas, motorização mínima 1.600 cilindradas, equipado com ar-condicionado, direção hidráulica, vidros elétricos, travamento/destravamento elétrico das portas, em substituição àquele(s) que ocorrera(m) qualquer (quaisquer) sinistro(s), a partir do período de abertura do sinistro até a finalização do processo de conserto do veículo. Para os veículos de representação (carro da reitora e do vice-reitor) os veículos reserva, deverão ter características semelhantes aos mesmos.  A UFAL se eximirá de todas as despesas com manutenções preventivas e corretivas, que venham a surgir com a utilização do carro-reserva. Fica excluído deste item os veículos de médio e grande porte (veículos com capacidade acima de 05 (cinco) pessoas).

XI. Valor de Novo: Garante ao Segurado, no caso de indenização integral, a indenização referente a Cobertura  pelo Valor de Novo, nos casos em que o sinistro ocorra em até 6 meses da saída do veículo da concessionária.

CLÁUSULA QUINTA – DA LICITAÇÃO. Os serviços ora contratados, foram objeto de Licitação, na modalidade de Pregão, em sua forma Eletrônica, sob o n.º ---/200-, constante do Processo Administrativo n.º 23065.----/200—-- cujo Edital foi publicado no Diário Oficial da União – DOU, do dia --/--/200-, Seção III, por meio eletrônico na internet (Comprasnet) e no jornal de grande circulação local.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. Fica a CONTRATANTE obrigada a:

I - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da normalidade deste Contrato;

II- Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem necessários à execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente uniformizados e identificados por crachás;

III- Fiscalizar a execução dos serviços de que trata o presente Contrato, de acordo com as normas estabelecidas na forma da Lei, sendo que esta fiscalização não isenta a CONTRATADA de qualquer responsabilidade.

IV - Atestar a Nota Fiscal /Apólice da prestação dos serviços, encaminhando-a ao setor competente para pagamento;

V - Efetuar, mensalmente, o pagamento pela execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a apresentação da fatura discriminada e devidamente atestada pela Divisão de Serviços Gerais – DSG da CONTRATANTE.

VI - Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e na Propostas de Preços, que sejam de inteira competência da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  Fica a contratada obrigada a:

I- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

II-  Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, selecionando pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

III-  Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração.

IV- Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos equipamentos de proteção individual - EPI’s;

V -  Manter sediado junto à Universidade, durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

VI -  Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente das atividades, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

VII- Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local de trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços Da CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

VIII -  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE;

IX- Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus Encarregados;

X- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

XI- Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE

XII- Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade do seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

XIII - Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

XIV - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações vigentes; 

XV - Observar a conduta adequada na correta execução dos serviços;

XVI  Cumprir a jornada de trabalho de seus empregados, conforme estabelecida na CLT e distribuídas nas escalas mensais de serviços;

XVII - Obedecer as normas da CLT, com relação ao horário de plantão noturno e adicional correspondente;

XVIII -Cumprir, obrigatoriamente, as normas vigentes de segurança e medicina do trabalho, inclusive quanto ao percentual de insalubridade e/ou periculosidade;

XIX -  Responsabilizar-se pelos salários, seguros acidente de que forem vítimas seus empregados, bem como pelos danos por eles causados, dolosa ou culposamente, tanto aos prédios e demais pertences de propriedade da CONTRATANTE, como a Terceiros, cabendo-lhe após o ocorrido, a restauração, recuperação, substituição ou indenização, conforme o caso;

XX- Fornecer pessoal treinado e qualificado para o serviço contratado, assim como realizar treinamentos periódicos, com acompanhamento e avaliação da CONTRATANTE;

XXI -  Fornecer vale-transporte aos seus empregados e não deduzir de seus salários as despesas com aquisição dos uniformes e EPI’s;

XXII- Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, devidamente atualizados, os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS, além da última folha de pagamento dos empregados que prestam serviços à CONTRATANTE;

XXIII - Substituir, sempre que exigido, independente de justificativa qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento, sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da COiNTRATANTE;

XXIV - Comunicar ao Departamento de Serviços Gerais – DSG/UFAL qualquer remanejamento de empregado a critério da CONTRATADA,  providenciando  a sua substituição imediata.

XXV -Manter empregado credenciado para contato com funcionários da CONTRATANTE, designado para tratar de assuntos relativos aos serviços.

XXVI- Prestar pronta informação à CONTRATANTE sobre qualquer ocorrência verificada durante a prestação do serviço;

XXVII - Aceitar a esquematização dos serviços que serão estabelecidos pelo DSG/UFAL;

XXVIII - Proceder aos seus empregados os exames admissionais, periódicos e demissionais, conforme determina as  normas de Medicina e Segurança do Trabalho;

XXIX- Não realizar qualquer aproveitamento de servidores Da CONTRATANTE, para execução dos serviços objeto desta Licitação;

XXX -  Pagar os salários de seus empregados até, no máximo, o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços.

XXXI - Manter todos os empregados, com acesso às dependências da CONTRATANTE, devidamente identificados com crachás, onde conste seu nome e o nome da empresa contratada;

XXXII- Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e na Propostas de Preços, que sejam de inteira competência da CONTRATADA.

XXXIII - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente.

CLÁUSULA OITAVA – .DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO.. A fiscalização referente ao cumprimento das obrigações deste contrato ficará a cargo de um servidor pertencente à Divisão de Serviços Gerais – DSG da CONTRATANTE, que terá as seguintes atribuições: 

I  - Fiscalizar o cumprimento das obrigações deste contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;

III - Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para pagamento, após a comprovação da regularidade da prestação dos serviços;

IV - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que a CONTRATADA esteja cumprindo satisfatoriamente a todas obrigações contratuais;

V - Comunicar ao representante da CONTRATADA sobre o descumprimento de qualquer obrigação oriunda deste contrato;

VI - Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, em função do descumprimento das obrigações inerentes a este contrato.

VII -O fiscal que, tomando ciência da irregularidade ou da má execução dos serviços, deixar de promover o disposto no INCISO I desta cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único – RJU).  

CLÁUSULA NONA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta dos recursos provenientes do------- classificados no Programa de Trabalho n.º -----, Elemento de Despesa n.º -----------, Fonte n.º ---------------.

 SUBCLÁUSULA ÚNICA. Para execução do presente instrumento foi emitida Nota de Empenho n.º --------------, em -- de -------- de 200-.

CLÁUSULA DÉCIMA -. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, através de Ordem Bancária, o valor de R$ -------------(---------------------------------), mediante a apresentação da fatura de serviço discriminada, devidamente atestada pelo Setor competente de Fiscalização da CONTRATANTE, que é o responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA  deverá apresentar mensalmente, no ato da apresentação da nota fiscal dos serviços prestados naquele mês, as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa, bem como a folha de pagamento, devidamente assinada pelos empregados que prestam serviços para a CONTRATANTE. 

SUBCLAÚSULA SEGUNDA Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, ou atraso nos pagamentos dos salários e recolhimentos dos encargos sociais dos empregados à disposição do Hospital Universitário Prof. Alberto Antunes/UFAL.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA. Durante todo o período de execução do contrato, no momento do pagamento, a Universidade Federal de Alagoas – UFAL consultará a situação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de verificar se o contratado vem mantendo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, uma vez que o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais constituem motivo para rescisão do contrato, tudo em conformidade com o que determina o § 2º do artigo 27 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, o inciso XIII do artigo 55 e os incisos I e II do artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

SUBCLAÚSULA QUARTA. As faturas não pagas até o vencimento, serão acrescidas com multa de 1% (um por cento) e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA. A vigência deste contrato limitar-se-á ao presente exercício financeiro, a contar de 0- de --- de 200-, podendo ser prorrogado por períodos subseqüentes, se houver interesse das partes, mediante Termo Aditivo e de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, conforme Instrução Normativa do MARE n.º 18 de 22 de  dezembro de 1997.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com as Planilhas de Custo e Formação de Proposta de Preços.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. Caberá a Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso e a demonstração analítica de cada repactuação a ser aprovada pela Administração.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, com vistas à manutenção de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e observados os subitens subseqüentes.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hipótese de haver alteração no sistema monetário nacional, modificação de moeda corrente, alteração e/ou criação de índice que atualiza os valores contratados, aumento em demasia de custos, etc., as partes contratantes alterarão, na forma definida em Lei, o valor das prestações mensais, adequando-as ao novo sistema e corrigindo esses valores, para que prevaleça, entre as partes, o permanente equilíbrio financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante TERMO ADITIVO, acréscimos ou supressões que  se fizerem necessários no  quantitativo  dos  serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato , conforme determina o §1º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA GARANTIA. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA  prestou  a garantia contratual, através de------, ------------- n º----------------, de 00/00/200-, em favor da CONTRATANTE, no valor de R$ ------- (--------------------), que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor do contrato  .

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA -  A garantia ficará sob a responsabilidade da CONTRATANTE.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA. Após o cumprimento fiel e integral do contrato a garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato, conforme determina o § 4º do artigo 56 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA -   DA RESCISÃO.  O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, devendo a parte interessada notificar a outra por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, durante o qual as cláusulas e condições deste instrumento continuarão a viger.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes casos:

a) falência ou liquidação da CONTRATADA;

b) concordata ou incorporação da CONTRATADA com outra firma ou empresa, sem prévia e expressa concordância da CONTRATANTE; 

c) interrupção dos serviços por mais de 24 (vinte e quatro) horas; 

d) desaparelhamento, incapacidade técnica ou má fé da CONTRATADA; e,

e) cessão do contrato ou subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação entregue diretamente, por via postal ou fax, com comprovante de recebimento e antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DAS PENALIDADES . O não cumprimento, pela CONTRATADA, dos termos do presente contrato, implica  na aplicação das sanções previstas nas  legislação pertinente.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA -  Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Administração poderá, garantida a prévia  

defesa, aplicar à CONTRATADA  as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa de Mora no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo ao previsto nos autos deste processo e no referido contrato, até o limite de 02 (dois) dias úteis que se seguirem ao término do prazo para prestação dos serviços, caracterizando Inexecução Parcial;

c.Multa Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando Inexecução Total do mesmo;

d. A recusa ou o atraso injustificado no fornecimento dos serviços implicará na aplicação de multa moratória prevista neste instrumento.

e. Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nas alíneas a e c desta Cláusula, como também a inexecução total do contrato.

f. O descumprimento na execução do contrato, em qualquer de suas fases, também implicará na cobrança de multa compensatória, prevista na  alínea c, e no impedimento para contratar com a Administração Pública por um período de até 02 (cinco) anos.

g. As multas a que se referem as alíneas b e c  serão descontadas dos pagamentos devidos pela Universidade Federal de Alagoas ao licitante vencedor, e poderão ser aplicadas cumulativamente entre si e com as demais sanções previstas nesta cláusula.

h. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações e ser recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la.

i. Serão considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

j. Todas as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO. Incubirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo de Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data nos termos do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DOS CASOS OMISSOS. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas PARTES CONTRATANTES.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Aderem as disposições gerais deste Termo de Contrato as condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico n.º ---/200- e seus Anexos.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da primeira, as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, e quaisquer outras a que façam jus os respectivos empregados.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. Não será admitida subcontratação, pela CONTRATADA, dos serviços objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, sob as penas da legislação vigente.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA. À CONTRATANTE  reserva-se o direito de alterar o horário dos serviços se achar conveniente, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Todas as cláusulas que compõem o Edital do Pregão Eletrônico n.º ---/200- são partes integrantes deste Termo de Contrato, mesmo que não estejam explicitamente inseridas neste instrumento contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO. Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, é competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, em Maceió, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, é lavrado o presente contrato e assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

Maceió/AL, -- de -------- de 200--.

CONTRATANTE






CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: 

CPF n.º: 

